PARECER Nº 1460, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre a Moção n( 86, de 2015

O nobre Deputado Feliciano Filho propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República, bem como aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que determinem aos órgãos competentes a elaboração de estudos para a criação e desenvolvimento de projeto de lei que tenha como escopo a normatização do controle da eutanásia de cães portadores de Leishmaniose Visceral Canina, tornando obrigatória, para a sua execução, a realização de pelo menos um exame parasitológico com resultado positivo ou um teste sorológico com proteína recombinante, posto serem esses exames confirmatórios da doença.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14/09/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §3º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

A Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, estabelece que:

Art. 16. À direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete:

(...)

III – definir e coordenar os sistemas:

(...)

c) de vigilância epidemiológica; 

(...)

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:

(...)

IV – coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

(...)

No Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral (LV), elaborado pelo Ministério da Saúde (Secretaria de Vigilância em Saúde), consta que “A prática da eutanásia canina é recomendada a todos os animais sororreagentes e/ou parasitológico positivo” e que “O diagnóstico parasitológico é o método de certeza”. 

Diante das informações acima, duas ideias podem ser extraídas:

1) a moção não apresenta óbices constitucionais ou legais, já que foi corretamente dirigida, primeiramente, a Presidente da República, chefe do Poder Executivo Federal, a quem compete, com a colaboração dos Ministros de Estado, definir as ações e serviços de saúde, incluindo as diretrizes da vigilância epidemiológica; e

2) no mérito, a propositura é positiva, posto ser inconcebível o sacrifício desnecessário de cães diagnosticados com a doença apenas por meio de exames sorológicos, tão suscetíveis a resultados falso-positivo e falso-negativo. Deveras, o próprio manual mencionado acima admite que o diagnóstico parasitológico (e não sorológico) é o método de certeza.

Diante do que foi exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 86, de 2015.

a) Carlos Neder – Relator
Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10/11/2015.

a) Gil Lancaster – Presidente
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